
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 296.902 - SP (2014/0143543-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : CLAUDINEI MENDONCA DE MENEZES 
ADVOGADO : LUCAS MOISÉS GARCIA FERREIRA 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  CRIME 
DE AMEAÇA. VEREADOR MUNICIPAL. RECURSO QUE NÃO ATACA 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO IMPUGNADA. SÚMULA N. 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO NO ACÓRDÃO ATACADO SOBRE O PEDIDO 
SUBMETIDO A ESTA CORTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL QUE AUTORIZE A 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. ATOS ESTRANHOS 
À ATIVIDADE PARLAMENTAR. NÃO INCIDÊNCIA DA IMUNIDADE 
PARLAMENTAR. RECURSO DESPROVIDO.

– O agravante não atacou os fundamentos da decisão 
agravada, limitando-se a repetir as alegações trazidas na inicial do habeas 
corpus, circunstância que enseja a aplicação da Súmula n. 182 desta 
Corte Superior.

– Não houve manifestação da Corte Estadual sobre o mérito 
do pedido deduzido naquele Tribunal, que se limitou a indeferir o writ lá 
deduzido, pois se tratava de mera reiteração de pedido anterior, em que o 
Tribunal de Justiça de São Paulo já havia determinado a remessa dos 
autos para julgamento perante o Tribunal Recursal Criminal, uma vez que 
a impetração atacava decisão oriunda dos Juizados Especiais Criminais. 
Essa circunstância impede o pronunciamento do Superior Tribunal de 
Justiça sobre o pedido aqui deduzido, vedada a supressão de instância.

– Inexiste constrangimento ilegal que autorize a concessão 
de habeas corpus de ofício, pois a conduta perpetrada pelo paciente, 
consubstanciado na utilização da Tribuna da Câmara Municipal do 
Município de Miguelópolis/SP para ameaçar a vítima, não decorre da 
atividade parlamentar ou foi praticada em prol do município, portanto não 
está acobertada pela imunidade material assegurada no art. 29, VIII, da 
Constituição Federal, que não é absoluta e ilimitada como defende o 
impetrante. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

Documento: 1397491 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2015 Página  1 de 4



 
 

 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de abril de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 296.902 - SP (2014/0143543-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : CLAUDINEI MENDONCA DE MENEZES 
ADVOGADO : LUCAS MOISÉS GARCIA FERREIRA 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto em favor de CLAUDINEI 

MENDONCA DE MENEZES contra a decisão monocrática de fls. 191/196 que negou 

seguimento ao presente habeas corpus.

No regimental o agravante repete as alegações trazidas na inicial, 

acrescentando que o parecer do Ministério Público Federal foi pela concessão da 

ordem.

Pretende a concessão da ordem para "reconhecendo a inviolabilidade 

constitucional do Paciente, seja DETERMINADO O TRANCAMENTO DO 

PROCESSO CRIME Nº247/2.011 EM TRÂMITE NA COMARCA DE 

MIGUELÓPOLIS, por absoluta ausência de justa causa, RECONHECENDO A 

IMUNIDADE MATERIAL DO VEREADOR POR SUAS OPINIÕES, PALAVRAS E 

VOTOS" (fl. 211)

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 296.902 - SP (2014/0143543-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Não há como dar provimento ao agravo.

De início, constata-se que o agravante não atacou os fundamentos da 

decisão agravada, limitando-se a repetir as alegações trazidas na inicial do habeas 

corpus, circunstância que enseja a aplicação da Súmula n. 182 desta Corte Superior.

São precedentes nossos:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. INSTITUTO 
CANDANGO DE SOLIDARIEDADE. PECULATO. PRETENSÃO DE 
REUNIÃO DE PROCESSOS PARA JULGAMENTO CONJUNTO. 
FEITOS JÁ SENTENCIADOS. SÚMULA N.º 235 DO STJ. 
PREJUDICIALIDADE DA IMPETRAÇÃO. PRETENSÃO DE SIMPLES 
REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, 
porquanto não infirmados por razões eficientes, é de ser negada 
simples pretensão de reforma. (Enunciado n.º 182 desta Corte).

2. Diante da substancial alteração do cenário 
fático-processual, com a superveniência de decisões condenatórias, 
inviável a pretendida reunião de processos para o julgamento conjunto, a 
teor do enunciado n.º 235 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 272.225/DF, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
17/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA RELATORA. PENAL 
E PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO. INCIDÊNCIA DA MAJORANTE PREVISTA NO ART. 
40, INCISO III, DA LEI N.º 11.343/2006. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N.º 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas 
as Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não 
mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
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ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão da 
competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratar-se de 
matéria de direito estrito, prevista taxativamente na Constituição da 
República. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta 
Relatora, também nos casos de utilização do habeas corpus em 
substituição ao recurso especial, sem prejuízo de, eventualmente, se for o 
caso, deferir-se a ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.

2. A Defesa não atacou especificamente os 
fundamentos de que (i) o fato de a droga ser comprovadamente 
destinada para o consumo dos presos do estabelecimento constitui 
fundamentação concreta idônea, tampouco de que (ii) rever o 
referido entendimento demandaria incursão na seara 
fático-probatória do processo criminal, o que atrai a incidência do 
enunciado sumular n.º 182 desta Corte Superior.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC 
280.976/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
28/08/2014)

Em segundo lugar, como dito na decisão agravada, não houve 

manifestação da Corte Estadual sobre o mérito do pedido deduzido naquele Tribunal, 

que se limitou a indeferir o writ lá deduzido, pois se tratava de mera reiteração de pedido 

anterior, em que o Tribunal de Justiça de São Paulo já havia determinado a remessa 

dos autos para julgamento perante o Tribunal Recursal Criminal, uma vez que a 

impetração atacava decisão oriunda dos Juizados Especiais Criminais. Essa 

circunstância impede o pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça sobre o pedido 

aqui deduzido, vedada a supressão de instância.

Por fim, inexiste o alegado constrangimento ilegal que autorize a 

concessão de habeas corpus de ofício.

Cabe destacar que o trancamento de uma ação penal por meio de habeas 

corpus é medida excepcional, somente sendo admitido nos casos em que ficar 

evidenciado, de plano, sem a necessidade de análise fático-probatória, a atipicidade da 

conduta, a absoluta falta de provas da materialidade e indícios da autoria ou a 

ocorrência de alguma causa extintiva da punibilidade.

O entendimento acima registrado aplica-se ao presente caso, pois a 

conduta perpetrada pelo paciente, consubstanciado na utilização da Tribuna da Câmara 

Municipal do Município de Miguelópolis/SP para ameaçar a vítima, não decorre da 

atividade parlamentar ou foi praticada em prol do município, portanto não está 

acobertada pela imunidade material assegurada no art. 29, VIII, da Constituição Federal, 
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que não é absoluta e ilimitada como defende o impetrante. 

São precedentes nossos sobre o tema:

HABEAS CORPUS. CRIMES MILITARES. MOTIM E 
INCITAMENTO (ARTIGOS 149 E 155 DO CÓDIGO PENAL MILITAR). 
DEPUTADO ESTADUAL QUE SERIA LÍDER DE MOVIMENTO 
GREVISTA DE POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES. ATUAÇÃO 
QUE NÃO GUARDA RELAÇÃO COM O MANDATO ELETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA IMUNIDADE PREVISTA NO 
ARTIGO 53 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.

1. De acordo com o artigo 53 da Constituição Federal, os 
parlamentares não respondem civil e penalmente pelas opiniões, palavras 
e votos proferidos no exercício do mandato.

2. Assim, não estão acobertadas pela imunidade as 
palavras proferidas fora do exercício normal do mandato, ou que 
não guardam estreita relação com a atividade político-legislativa do 
parlamentar. Doutrina. Precedentes do STJ e do STF.

3. No caso dos autos, da leitura da peça acusatória 
verifica-se a inexistência de qualquer liame entre a conduta imputada ao 
paciente e o exercício do mandato de deputado estadual, pois embora o 
Ministério Público tenha explicitado a sua condição de parlamentar, 
consignou que estaria no local na qualidade de líder de um movimento 
grevista, tendo incitado policiais militares e bombeiros a paralisarem as 
suas atividades e a desobedecerem às ordens de seus superiores 
hierárquicos, fatos que, a princípio, não possuem elo com suas atividades 
político-legislativas.

TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. FALTA DE PROVAS 
DE QUE O PACIENTE SERIA LÍDER DE MOVIMENTO GREVISTA. 
AUSÊNCIA DOLO DE DESCUMPRIR ORDEM SUPERIOR. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. 
ACÓRDÃO OBJURGADO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE SODALÍCIO. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a 
ação penal se restar demonstrada, de forma indubitável,  a atipicidade da 
conduta, a ocorrência de circunstância extintiva da punibilidade e a 
ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito.

2. Não há falar em trancamento da ação penal, pois, de 
uma superficial análise dos elementos probatórios contidos no 
presente mandamus, não se vislumbra estarem presentes quaisquer 
das hipóteses que autorizam a interrupção prematura da persecução 
criminal por esta via, já que a alegada ausência de provas da 
participação do acusado nos fatos, bem como de inexistência de 
dolo, demandariam profundo revolvimento do conjunto probatório.

3. Ordem denegada. (HC 272.210/AC, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 26/11/2014)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
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HABEAS CORPUS. ATENTADO CONTRA A SEGURANÇA DE 
OUTRO MEIO DE TRANSPORTE. VEREADOR. AÇÃO PENAL. 
TRANCAMENTO. FALTA DE JUSTA CAUSA. AFERIÇÃO. MATÉRIA 
IMPRÓPRIA À VIA ELEITA. IMUNIDADE MATERIAL. NÃO 
INCIDÊNCIA. ATOS ESTRANHOS À ATIVIDADE PARLAMENTAR. 
LIDERANÇA, INCITAÇÃO E PARTICIPAÇÃO EM MANIFESTAÇÕES 
POPULARES EM VIA PÚBLICA. IMPEDIMENTO DO 
FUNCIONAMENTO DO TRANSPORTE PÚBLICO.

1. Aferir se o ora recorrente com sua conduta contribuiu 
para a realização do tipo penal demanda revolvimento fático-probatório 
não condizente com o âmbito angusto do habeas corpus, notadamente 
se, como na espécie, já há condenação, confirmada em grau de 
apelação. Seria transformar o writ em indevido sucedâneo recursal.

2. A imunidade material dos parlamentares, bem assim 
dos vereadores, não se aplica a atos de liderança, incitação e 
participação em manifestações públicas, causadoras de 
impedimento ou dificuldade no funcionamento de transporte 
público, conforme a sentença condenatória, mas somente a 
opiniões, palavras e votos no exercício do mandato ou a ele 
relacionado, dentro ou fora da casa legislativa, no raio territorial do 
município.

3. Recurso ordinário não provido. (RHC 24.193/SC, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
08/06/2011)

Igual entendimento é manifestado na jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal:

RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMUNIDADE DE VEREADOR. 
CARÁTER ABSOLUTO. INEXISTÊNCIA. LIMITES NA PERTINÊNCIA 
COM O MANDATO E INTERESSE MUNICIPAL. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

I - A imunidade material concedida aos vereadores por 
suas opiniões, palavras e votos não é absoluta. Abarca as 
manifestações que tenham pertinência com o cargo e o interesse 
municipal, ainda que ocorram fora do recinto da Câmara, desde que 
dentro da circunscrição municipal. Precedentes. 

II - Agravo regimental improvido. (AI 698921 AgR, 
Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 
23/06/2009, DJe-152 DIVULG 13-08-2009 PUBLIC 14-08-2009 EMENT 
VOL-02369-13 PP-02769 RT v. 98, n. 890, 2009, p. 178-180

INQUÉRITO. DENÚNCIA. DESACATO (ART. 331 DO 
CP). EX-VEREADOR, ATUAL DEPUTADO FEDERAL, QUE, NO 
CLAMOR DE UMA DISCUSSÃO, DIRIGIU EXPRESSÕES 
GROSSEIRAS CONTRA POLICIAL MILITAR NO EXERCÍCIO DE 
SUAS FUNÇÕES. INVIOLABILIDADE DOS VEREADORES POR SUAS 
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OPINIÕES, PALAVRAS E VOTOS NO EXERCÍCIO DO MANDATO E 
NA CIRCUNSCRIÇÃO DO MUNICÍPIO (CF, ART. 29, VIII). NÃO 
INCIDÊNCIA. AVENTADA REPULSA EM RAZÃO DE ABUSO DE 
AUTORIDADE POR PARTE DA APONTADA VÍTIMA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DOLO. ATIPICIDADE RECONHECIDA. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. DENÚNCIA REJEITADA. 

1. As supostas ofensas foram proferidas em contexto 
que não guardava nenhuma relação com o mandato parlamentar - 
circunstância imprescindível para o reconhecimento da imunidade -, 
durante altercação entre duas pessoas que se encontravam em local 
totalmente alheio à vereança. Precedentes da Corte. 

(...)
5. As palavras, de fato, foram grosseiras, mal-educadas, 

prepotentes até, mas proferidas em cenário conturbado, no clamor de 
situação que ao investigado pareceu abusiva, não constituindo essas 
expressões, nesse contexto, infração penal típica a sujeitar qualquer das 
partes a um procedimento penal, providência essa que, na espécie, foi 
superada pelo mútuo consenso daqueles que deram início a toda a 
celeuma, não devendo, do acessório, resultar necessária uma segunda 
persecução penal. 

6. Denúncia liminarmente rejeitada, nos termos do art. 395, 
III, do CPP, restando vencida, pelo voto da maioria, a proposição de 
julgar-se, desde já, improcedente a acusação (art. 6º da Lei nº 8.038/90). 
(Inq 3215, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 
04/04/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-188 DIVULG 24-09-2013 
PUBLIC 25-09-2013

CONSTITUCIONAL. PARLAMENTAR: IMUNIDADE 
MATERIAL: CF, ART. 53. RESPONSABILIDADE CIVIL: DANO MORAL: 
ATO OFENSIVO EMANADO DE PARLAMENTAR: INOCORRÊNCIA 
DA IMUNIDADE MATERIAL. 

I. - As manifestações dos parlamentares, ainda que feitas 
fora do exercício estrito do mandato, mas em conseqüência deste, estão 
abrangidas pela imunidade material, que alcança, também, o campo da 
responsabilidade civil. Precedentes do STF: RE 210.917/RJ, Min. S. 
Pertence, "DJ" de 18.6.2001; RE 220.687/MG, Min. C. Velloso, 2ª T., "DJ" 
de 28.05.99; Inq 874-AgR/BA, Min. C. Velloso, Plenário, "DJ" de 26.5.95. 

II. - As palavras dos parlamentares, que não tenham 
sido proferidas no exercício e nem em conseqüência do mandato, 
não estão abrangidas pela imunidade material. É que há de existir, 
entre a atividade parlamentar e as declarações do congressista, nexo 
causal. Precedente do STF: Inq 1.710/SP, Min. S. Sanches, "DJ" de 
28.6.2002. 

III. - No caso, não há nexo de causalidade entre a atividade 
parlamentar e as declarações do congressista. 

IV. - RE conhecido, mas improvido. (RE 226643, Relator(a): 
Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 03/08/2004, DJ 
20-08-2004 PP-00059 EMENT VOL-02160-02 PP-00377 RF v. 101, n. 
378, 2005, p. 259-263
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0143543-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 296.902 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20140000340611  20184982820148260000  2472011

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS MOISES GARCIA FERREIRA
ADVOGADO : LUCAS MOISÉS GARCIA FERREIRA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLAUDINEI MENDONCA DE MENEZES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDINEI MENDONCA DE MENEZES
ADVOGADO : LUCAS MOISÉS GARCIA FERREIRA
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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